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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 11 de julho de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor Substituto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (substituindo Dr. Ivan Wilson Porto), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra de licença e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, informou que, em virtude da licença do Corregedor, está à frente da Corregedoria. Continuando, conforme tem sido relatado e o Gabinete já está trabalhando numa solução, registrou que no dia anterior a Corregedoria recebeu uns cinco ofícios de Promotores de Justiça relatando problemas no PJe. O Secretário informou que o Tribunal de Justiça pediu que um usuário fosse com o representante da Coordenadoria de Tecnologia da Informação para a reunião agendada para amanhã, às 14h, pelo qual irá acompanhando. A Conselheira Drª. Laís Coelho indagou quanto ao agendamento de reunião com os Coordenadores das Procuradorias Cíveis e Criminais para tratar do assunto, conforme ficou acordado na última sessão do Colégio de Procuradores de Justiça. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que, após a reunião com o Tribunal de Justiça, será agendada uma outra com os Coordenadores e a Coordenadoria de Tecnologia da Informação. A Conselheira Drª. Laís Coelho pediu a inclusão em pauta do Ofício Conjunto 01, de vários membros, sobre as audiências. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que este já foi incluído no final da pauta. A Conselheira Drª. Adriana Fontes indagou, na qualidade de Presidente da Comissão de Concurso, quanto à previsão de nomeação de novos Promotores de Justiça. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que está negociando com o Governo do Estado e espera para logo. Continuando, registrou que o Ministério Público de Pernambuco foi classificado pelo CNMP, com mais quatro outros Ministérios Públicos, em primeiro lugar em transparência. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, saudou os futuros Promotores de Justiça e registrou a alegria pela aproximação do dia da nomeação. Ressaltou a importância de se ocupar os espaços para combater a realização de audiências criminais sem a presença de representante do Ministério Público. Continuando, registrou que está trabalhando junto a Defensoria Pública, OAB e Tribunal de Justiça para ajustar o calendário do Judiciário. Por fim, convidou a todos para a homenagem ao Professor Pinto Ferreira e exposição de quadros do colega Sueldo que ocorrerão hoje à noite na Associação. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, sugeriu inverter a ordem da pauta para discutir o objeto do Ofício Conjunto 01. O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, sugeriu a distribuição para um relator e a republicação da recomendação conjunta PGJ/Corregedoria sobre a realização de audiência criminal sem a presença de Promotor de Justiça. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que fez uma representação na Procuradoria Geral da República. O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que a Central de Recursos Criminais do Ministério Público de Pernambuco é modelo no país e registrou a importância de uma atuação do Procurador Geral de Justiça contra a orientação de que juízes realizem audiência sem a presença de Promotor de Justiça. O Colegiado ACORDOU, À UNANIMIDADE, A DISTRIBUIÇÃO DO OFÍCIO CONJUNTO 01 PARA RELATORIA DO CONSELHEIRO DR. GILSON BARBOSA. II – Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 25ª Sessão Ordinária/2018 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. III - Processo Auto 2016/2377587 Relatora: Sineide Maria de Barros Silva Canuto: A Relatora apresentou o relatório. Tendo comparecido a parte interessada, esta fez uso da palavra por 10 minutos para apresentar as suas razões. A Relatora apresentou o voto pelo indeferimento do recurso e arquivamento, ENCAMINHANDO CÓPIA DO PROCESSO PARA A CENTRAL DE INQUÉRITO PARA ANALISAR NO ÂMBITO CRIMINAL, QUANTO A POSSÍVEIS DESVIOS. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, DETERMINOU O ARQUIVAMENTO, COM AS PROVIDÊNCIAS, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. IV – Julgamento dos editais de Remoção e Promoção de 1ª e 2ª Entrâncias e Continuação do julgamento dos editais de 3ª Entrância: Editais de Promoção 3ª Entrância: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou o recebimento de decisão judicial liminar determinando a suspensão do julgamento do edital de Promoção nº 16/2017 pelo prazo de 15 (quinze) dias. Continuando, indagou se pode continuar a votação do outro edital, pois entende ser possível, pelo qual colocou em votação e o Colegiado, por maioria, esclareceu da impossibilidade, seja pelo descumprimento da determinação legal de que se disponibilize de forma alternada, antiguidade e merecimento, seja porque haveria membros promovidos pela mesma leva de editais com diferentes interstícios, assim ocorrendo prejuízo. Editais de Promoção 2ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Promoção nº 1/2018, restou promovido o Dr. ANDRÉ ÂNGELO DE ALMEIDA para o cargo de 3º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira, pelo critério de merecimento. No que se relaciona ao edital de Promovido nº 2/2018 não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de 1º Promotor de Justiça de Serra Talhada. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 3/2018, restou promovido o Dr. FÁBIO DE SOUSA CASTRO para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Araripina, pelo critério de merecimento. No que se relaciona ao edital de Promoção nº 4/2018, restou promovido o Dr. BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Araripina, pelo critério de antiguidade. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que o edital de Promoção nº 5/2018, para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Ouricuri, foi suspenso por força de decisão de caráter cautelar do CNMP. Continuando, indagou se pode continuar a votação do outro edital, pois entende ser possível, pelo qual colocou em votação e o Colegiado, por maioria, esclareceu da impossibilidade, seja pelo descumprimento da determinação legal de que se disponibilize de forma alternada, antiguidade e merecimento, seja porque haveria membros promovidos pela mesma leva de editais com diferentes interstícios, assim ocorrendo prejuízo. Editais de Remoção 2ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Remoção nº 1/2018, restou removido o Dr. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS para o cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, pelo critério de merecimento. Editais de Remoção 1ª Entrância: No que se relaciona ao edital de Remoção nº 1/2018, não houve candidato, tendo sido declarado vago o cargo de Promotor de Justiça de Parnamirim. V– Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente os itens: V.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 9743284, Doc. 9712788, Doc. 9712846, Doc. 9717986, Doc. 9718150, SIIG nº 0011737-1/2018, SIIG nº 0011734-7/2018, Doc. 9739346 e Doc. 9721201. V.II – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: SIIG nº 0011732-5/2011, SIIG nº 0011730-3/2018, SIIG nº 0011725-7/2018, Doc. 9719160, Doc. 970521, Doc. 9720877, Doc. 9731246, SIIG nº 0011823-6/2018, SIIG nº 0011793-3/2018, Doc. 9740635, Doc. 9722705 e Doc. 9738005. V.III – Prorrogação de Prazo: SIIG nº 0012145-4/2018, SIIG nº 0012146-5/2018, Doc. 9742345, Doc. 9730450, Doc. 9740964, Doc. 9734879, Doc. 9742193, Doc. 9744604, Doc. 9740505, Doc. 9744437 e Doc. 9728654. V.IV – Recomendação: SIIG nº 0011715-6/2018. V.V – Açao Civil Pública: Doc. 9737009 e SIIG nº 0011717-8/2018. V.VI – Suspeição: SIIG nº 0012121-7/201 e SIIG nº 0011698-7/2018. V.VII – Declínio de Atribuição: SIIG nº 0011712-3/2018 e SIIG nº 0011718-0/2018. V.VIII – Diversos: SIIG nº 0012062-2/2018. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. VI - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2018/82230, Doc 9738176, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2018/61574, Doc 9227539, correição, 1ª PJ de Bonito, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/67125, Doc 9246441, correição, 48º PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. Drª. Eleonora Luna assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2353521, Doc 6991916, correição, PJ Itapissuma, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2782292, Doc 8655273, correição, 2ª PJ de Floresta, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. 2017/2851471, Doc 8927820, correição, 4ª PJ Criminal de Jaboatão dos Guararapes, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA PARA JUNTADA DA NOVA INSPEÇÃO REALIZADA. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2017/2851471, Doc 8927820, nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Lais Teixeira trouxe o(s) processe(s): 2017/2562379, Doc 9761338, relatório de Vitaliciamento, Dr. ..., RELATANDO E VOTANDO PELA CONFIRMAÇÃO NA CARREIRA, COM O VITALICIAMENTO. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU O VITALICIAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, ENCAMINHANDO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE, A PARTIR DA DATA SUGERIDA NA CONCLUSÃO DO RELATÓRIO, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2018/201896, Doc 9663527, PJ de Buíque, termo judiciário de Tupanatinga, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2014/1771700, 2012/613818, 2016/2517233, 2016/2357360, 2015/1872171, 2015/2076405, 2012/740135 e 2014/1765920, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2015/1981052, 2015/2143836, 2014/1602898, 2012/913525 e 2015/1845092, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2012/880994, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2015/2142544, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2012/629658, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2010/85609, 2011/61580, 2011/64595, 2014/1742160, 2013/1126819, 2016/2456661 e 2017/2750999, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2012/674493, 2012/95368, 2011/98465, 2015/2122624, 2015/1915465, 2012/1311643, 2013/1093272, 2016/2212486, 2016/2331301, 2017/2648804 e 2013/110026, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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